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RESUMO : O presente artigo analisa a existência 
de um dever fundamental de proteger o patri­
mônio público, por parte das pessoas juríd icas 
de Direito Privado, enquadradas como startups, 
por meio da preservação de dados aos quais te­
nham acesso em razão de parcerias contratuais 
firmadas com o Estado. Admite-se juridicamente 
a existência de um dever fundamental de pro­
teção do patrimônio público, pelas startups, por 
meio do cumprimento da obrigação legal de tra­
tamento adequado dos dados aos quais tenham 
acesso em razão dos contratos firmados com o 
Estado. Essa obrigação legal decorre, também, do 
dever fundamental digital de não violar dados da 
Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. 

PALAVRAS-CHAVE: Deveres Fundamentais - Estado 
de Direito - Patrimônio Público - Proteção de 
dados - Contratação Pública. 

AssTRACT: This article analyzes the existence of 
a fundamental duty to protect public assets, on 
the part of legal entities governed by Private 
Law, classified as startups, through th e preser­
vation of data to which they have access dueto 
contractual partnerships signed with the State. 
lt is legally accepted that startups have a fun­
damental duty to protect public assets, by com­
plying with the legal obligation to properly treat 
the data to which they have access, due to the 
contracts signed with the State. Considering the 
Brazilian Constitution, this legal obligation also 
stems from the fundamental digital duty not to 
violate data. 

KEYWORDS: Fundamental Duties - Rule of Law 
- Public Assets - Data protection - Public con­
tracting. 

SUMÁRIO : 1. Introdução. 2. Estado Democrático de Direito, deveres fundamentais e novas 
tecnologias. 3. O dever fundamental de preservação do patrimônio público, pelas startups, 
por meio da proteção de dados obtidos nas parcerias contratuais com o Estado. 4. Conside­
rações finais. 5. Referências. 6. Legislação. 

1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo 1·
2 tem por finalidade analisar a existência de um dever fundamen­

tal de proteger o patrimônio público, por parte das pessoas jurídicas de Direito Privado, 
enquadradas como startups, por meio da preservação de dados aos quais tenham acesso 
em razão de parcerias contratuais firmadas com o Estado. 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: PEDRA, Adriano Sant'Ana; SOUSA, Horácio 
Augusto Mendes de. O dever fundamental de proteção do patrimônio público, pelas startups, 
por meio da preservação de dados obtidos nas parcerias contratuais com o Estado. Revista de 
Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDA!, São Paulo, v. 8, n. 28, 
p. 151-170,jan./mar. 2024. DOI: [doi.org/10.48143/rdai.28 .pedra]. 

2. Estudo desenvolvido no Doutorado em Direito, no âmbito do Grupo de Pesquisas "Estado, 
Democracia Constitucional e Direitos Fundamentais", do Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu - Mestrado e Doutorado - em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito 
de Vitória (FDV), sob a coordenação dos Professores Daury Cesar Fabriz e Adriano Sant'Ana 
Pedra, esse úl timo também coautor do presente trabalho. 

PEDRA, Adriano Sant'ana; SousA, Horácio Augusto Mendes de. O dever fundamental de proteção do patrimônio público, 
pelas startups, por meio da preservação de dados obtidos nas parcerias contratuais com o Estado. 

Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance. 
n. 28. ano 8. p. 151 - 170. São Paulo: Ed. RT, ja n./mar. 2024. [doi.org/10.48143/rdai.28.pedra] . 
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de tratamento adequado dos dados aos quais tenham acesso em razão dos contratos 
firmados com o Estado, nos termos dos arts. 37, XXI, 216, 219 e 225, todos da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil de 1988, e das Leis 8.666/1993, 14.133/2021 e 
13. 709/2018. Essa obrigação legal de tratamento adequado dos dados decorre, também, 
do dever fundamental digital de não violar dados, nos termos do artigo 5°, incisos XII e 
LXXIX, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo exposto, é juridicamente possível dizer que existe um dever fundamental de 
proteção do patrimônio público, pelas startups, por meio do cumprimento da obrigação 
legal de tratamento adequado dos dados aos quais tenham acesso em razão dos contra­
tos firmados como Estado, nos termos dos arts. 37,:XXI, 216, 219 e225, todos da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil de 1988, e das Leis 8.666/1993, 14.133/2021 
e 13.709/2018. Essa obrigação legal decorre, também, do dever fundamental digital de 
não violar dados, nos termos do artigo 5°, incisos XII e LXXIX, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil de 1988. 

Nada obstante, há relevante espaço regulatório para a disciplina do tema nos contra­
tos administrativos que venham a ser firmados, observados os fundamentos, princípios, 
boas práticas e a estrutura de governança necessárias ao seguro e eficiente tratamento 
dos dados obtidos a partir da parceria contratual com o Estado. 

Essa disciplina regulatória contratual deverá considerar a natureza especial das so­
ciedades consideradas startups, de modo a se resguardar o patrimônio público e os 
interesses públicos subjacentes ao contrato público firmado, inclusive o adequado tra­
tamento dos dados acessados, sem inviabilizar o desenvolvimento das atividades eco­
nômicas de relevante interesse público das contratadas estatais, de modo frustrar o 
objetivo maior de introdução de tecnologias e inovações de interesse público, no âmbito 
da gestão pública, a partir do fomento aos mercados relevantes formados pelas startups. 
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